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,
Ecom enorme satisfação que aqui compareço,

retornando à Casa onde reencontro
companheiros de tantas rutas e com os quais

comparto tantos ídeais comuns. Regressar a esta
Casa para vísitar a Comíssão de Educação e Cultura
me é especialmente grato diante da missão que
aceitei cumprir na Nova República, qual seja, a de
bem gerir os negócios da educação, conduzindo
nosso sistema educacional pelos caminhos da
reforma e da renovação.

Certamente é a Comissão de Educação e
Cultura da Câmara um dos interlocutores mais
importantes do ocupante da Pasta da Educação.
Neste momento de aprofundamento do debate
com todos os setores da sociedade, avuha a
importância do diáJogo entre a instancia executiva
e a instância parlamentar, inserindo-se a discussão
das questões educacionais no contexto mais amplo
do debate pai rtico através do qual se definem,
progressivamente, os rumos a serem seguidos na
grande tarefa de reconstrução nacional.

A educação, num momento de grandes
mudanças como este que vivemos, adquire uma
importância especial. Não que a consideremos,
em si mesma, apenas como um instrumento de
mudança. A educação é um poderoso fator de
conservação social e não são poucos aqueles que
têm enfatjzado a sua im port~ncia como
reprodutora da ordem social.

Há, porém, que reconhecer seu rosto de Jano.
Ao mesmo tempo em que reflete a sociedade de
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que é parte e reproduz sua estrutura, o sistema
educacional (e a educação em geral) traz consigo
as contradições que possibilitam a mudança, que
é - no fundo - uma constante recrlação. O
sistema educacional se insere no bojo das questões
sociais, poll'ticas e econômicas mais amplas e
responde a elas.

Abordagem política

A prOblemática brasileira atual exige que a
interferência no setor educacionat se faça no
sentido de atender às exigências do

momento brasi leiro, revertendo tendências,
co rrig indo distorç5es incontestáveis.

Epreciso, porém, que fique bem claro que a
referência à educação como investimento de modo
algum significa a aceitação de um enfoque que v~

a escola como mera abastecedora de mão-de-obra
para o mercado de trabalho. Bem o sabem aqueles
que ontem pretendiam planejar a educaçAo em
função da quantidade de força de trabatho
qualificada, necessária ao atendimento de metas
econômicas, que um enfoque economicista nâ'o é
suficiente para a compreensão e o tratamento
adequado de tais questões.

Impõe~se uma abordagem fundamental mente
pai ítica dos problemas educacionais. Não
pretendemos com isso negar a existência de forte
correlação entre o n (vel de escolaridade dos povos
e seus nl'veis de desenvolvimento econômico. No
entanto, existe certamente mais consenso em que a
educação acompanha e é possibilitada pelo
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desenvolvimento econômjco do que ao contrário.
Por outro lado, porém, sabemos que a
disponibilidade de pessoas educadas atua como
fator que facilita o desenvolvimento da atividade
econômica; especialmente do setor secundário
moderno, do setor terciário e de um setor
quaternário que dia a dia se afirma. Mas certamente
não é poss(vel, especialmente numa economia
capitalista, pretender que o desenvolvimento do
sistema educacional atenda de forma d ireta às
necessidades da atividade econÔmica. Este
atendimento se dá de forma mediatizada e é tão
mais eficiente quanto mais ampla for a formação
geral oferecida à população, embora esse geral já
inclua os valores e formas de vida de um mundo
dominado pela tecnologia. Por isso mesmo
devemos pensar o desenvolvimento da educação a
partir de critérios pai (ticas que levem em conta a
importância da elevação geral do nível cultural da
nossa população, que tenham como horizonte a
democratização do acesso ao saber e ã cultura,
partindo do princípio básico do direjto de todos à
educação. Em suma: a subordinação do econômico
ao social. Formamos para a atividade econômica e
para o desenvolvimento do Pars à medida que
efetivamente colocamos em prática o prece ito
constitucional da gratuidade do ensino para todos
aqueles que se encontram na faixa da
obrigatoriedade escolar. A educação propiciada
pelas escolas não deverá estar voJtada diretamente
para o mercado, mas para a formação culturar de
nossa população, para a geração do suporte de uma
progressiva soJidificação de estruturas democráticas
em nosso pais, contando com a participação
consciente de setores sempre mais amplos da
população na vida pai ítica brasileira.

Estas colocações de caráter geral dizem
respeito a todo e qualquer n(vel de ensino. Os
problemas que enfrentamos na área da educação, no
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entanto, são muito amplos e diversos. Cada nfvel
ou modalidade de escolarização encerra problemas
que merecem consideração detalhada e ampla
discussão. Por este motivo, e cônscio da
importância de retornar periodicamente a esta
Casa, para que possamos levar adiante o diálogo a
respeito dos problemas da educação nacional, é que
aqui compareço pretendendo abordar
fundamentalmente questões que dizem respeito ao
ensi no básico, deixando para outros encontros ­
que espero ocorram em futuro próximo - a
abordagem daqueles relativos a outros graus de
ensino e a problemas espec(ficos com os quais se
defronta a área educativa.

Orientação para
mudanca,

-

U
ma nova postura diante dos problemas do
ensino básico, tão demandada pelos
educadores brasileiros, tem marcado a nova

orientação do Ministério da Educação. Com efeito,
a postura do M EC neste particular é a de erigir a
educação básica da população em prioridade
nacional - considerando que é primei ramente
neste n (vel que se efetiva a democratização das
oportunidades educacionais e a formação da
população para a participação plena do cidadão na
vida cultural e pai ítica do Pa ís. O programa
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Educação para Todos - Caminho para Mudança
nos oferece uma primeira orientação para a ação.
Nele está de~ineado o nosso compromisso com a
ampliação da oferta de oportunidades de educação,
de modo a atingir todos aquetes que se encontram
na faixa de 7 a 14 anos. Para tanto, o Ministério
desenvolverá sua programação no sentido de apoiar
técnica e financeiramente os sistemas estaduais e as
redes municipais de ensino.

A recuperação e a ampliação dos prédios
escolares já existentes se mostram daramente
necessárias, tanto quanto novas construções que
permitam expandir a rede de modo a poder abrigar
todos aqueles que procuram a escola. Ao mesmo
tempo, é preciso que as escolas sejam
adequadamente equipadasl para que os prédios
adquiram as condições necessárias ao seu pleno
funcionamento. O planejamento das ações que
visam à ampliação da rede f{sica deverá, porém,
obedecer não apenas a uma pai ítjca de austeridade,
mas também a critérios técnicos que permitam a
criterjosa localização de novos prédios em regiões
e locais onde comprovadamente se localíza o
déficit escolar. Sabemos que considerável parcela
da rede física existente, especialm~nteno meio
rural, já não mais pode ser utilizada - seja em
conseqüência de uma por itica de construções que
se pautou por critérios estranhos aos reais
interesses educacionais da população, seja por força
da enorme magn itude das correntes m igratórías
que cruzam permanentemente o PaIs e quel em
ponderável parcelaI se vinculam ao processo de
progressivo esvaziamento do campo, especialmente
nas últimas décadas.

Assim, o programa de expansão e melhoria da
rede f ísica deverá levar em conta os deslocamentos
populacionais e, com visão prospectiva, concentrar
seus esforços nas áreas onde os prédios escolares
possam ter longa vida útil.
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No entanto, de pouca valia são os prédios
escolares se neles não temos condições de instalar
uma verdadeira escola - ou seja, o espaço no qual
se efetiva a relação viva entre professor e aluno. E
preciso não apenas desencadear um trabalho de
recrutamento escolar junto à população, mas
também assegurar condições para que a qualidade
do ensino oferecido torne poss(vel uma real
educação. A parti r desta perspectiva, que supõe
o combate aos fenômenos da evasao e da
repetência não apenas no âmbito da escola, mas
através de pai íticas sociais adequadas,
considerando que são produtos de causas sociais
mais amplas, é crucial o trabalho com o professor
e sua valorização profissional. A intensi fi cação da
qualificação e do treinamento do professorado
leigo, o assessoramento pedagógico ao professorado·
em geral e, finalmente, a melhoria salarial,
sobretudo dos professores municipais (que, muitas
vezes, ganham abaixo do salário mínimo) são
medidas preliminares para que a esco'a possa
adquirir uma nova qual idade. Estas são medidas
que devem se prender à idéia de uma escola não­
segmentada, capaz de fazer com que uma nova
qualidade do ensino possa chegar a todos, sem, no
entanto, uniformizar a educação ministrada, tal
como o sonharam os nossos pianei ros educadores.

Sem dúvida não são poucos os desafios que tal
programa apresenta. A rotatividade dos professores,
mormente da rede do munic(pio, em muito tem
prejudicado a qualidade do ensino, tanto quanto
a influência do poder local sobre as escolas.
Assegurar a estabilidade do professorado que
recebeu formação e treinamento é tão importante
quanto encontrar mecanismos que assegurem a
absoluta probidade na execução do programa de
complementação salarial dos professores.

A assistência ao estudante constitui também
um dos pontos fortes do programa do Ministério.
Ela não traduz uma atitude paternalista, mas um
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esforço para alcançar a gratuidade ativa em Iugar de
símpJesmente proporcíonar-Ihe o ensino sem os
elementos comp'ementares que lhe assegurem a
eficácia. Isto seria a mera gratuídade passiva. Da( a
merenda escolar, o livro didático e todas as demais
in iciativas que visam a esse objetivo.

No que concerne à merenda escolar, poderoso
instrumento de retenção do aluno na escola e de
elevação de suas possibilidades de êxito escolar
pelo suprimento de suas necessidades básicas de
alimentação, ela não pode ser vista como fonte de
assistencialismo. Ao contrário, deve ser ampliada
e melhorada em sua qual idade - até porque é
preciso reconhecer que, para grande parte das
famílias brasileiras, a permanência de seus filhos na
escola implica custos indiretos com os quais ela não
pode arcar. Privar-se do trabalho infantil significa,
para fam(lias que compõem os estratos mais
desfavorecidos da popufação, não apenas
considerável redução do orçamento fami Iiar, mas
também o custo adicional da manutenção da
criança para que ela possa freqüentar a escola. Ao
oferecer a merenda, bem como o material escolar,
o Mip!stério assume - ainda que em parte, mas
muito legitimamente -, o custo de manutenção da
população nas escolas.

A melhoria da qual idade do nosso ensino
depende também do material didático utilizado.
Ampl iar a assistência ao estudante, de modo a
poder oferecer a cada um os livros esco lares
necessários, constitui preocupação da atual gestão.
Tal ampJiação, porém, supõe a análise do conteúdo
dos livros didáticos dispon (veis e sua revisão de
acordo com critérios democráticos e pluralistas,
à luz- de estudos que devem conduzir a uma ampla
revisão curricular inserida num processo de revisão
do conjunto da formação oferecida pelas nossas
escolas.
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Municipalização do
•ensino

R
ealmente, de pouco nos serviria tão intensa
atividade se não estivéssemos dispostos a
promover a revisão globa' do ensino básico.

Faz-se mjster dar a merecida importancia aos
conteúdos m(nimos que devem constituir o núcleo
de ensino comum a todos os estudantes do Pa t'S ­

L(ngua Portuguesa, Ciências, Matemática,
Geografia, História, Educação Física e Art (stica,
etc. - de modo a evitar que as desigualdades
regionais incidam sobre a escola e estabeleçam
desigualdades educacionais muito marcadas. A ação
supletiva do Governo Federal deverá efetivar-se
nesta matéria de forma suficientemente flex (vel
para assegurar esse núcleo comum ao mesmo
tempo em que estimula a incorporação das
especificidades regionais e locais não apenas ao
curr(culo das escolas, mas aos programas, aos livros
didáticos e mesmo aos treinamentos e cursos
destinados à formação de professores.

No entanto, a orientação do Ministério da
Educação se exerce no sentido da descentra Iização
administrativa, de modo que cada um dos níveis da
administração pública assuma a sua quota de
responsabilidade no que concerne ao sistema
de ensino. Embora tendo presente que a
descentralização educacional não pode ser levada
a cabo de forma rígida, devendo sua amplitude ser
estabelecida de acordo com a natureza dos
problemas a serem atacados e das possibilidades das
regiões e localidades em questão, a atual gestão
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pretende montar - através da reorientação do
Mobral - mecanismos de maior assistência aos
estados e municl'pios na área educacional. Esta
med ida visa a fazer com que, progressivamente,
tais administrações adquiram meihores condições
para geri r de forma adequada seus sistemas de
ensino e possam, ao mesmo tempo - dando
validade à norma legal existente e até hoje s6
excepcionalmente observada - acionar
mecanismos de participação da população local na
determinação e na implementação das medidas
que se fazem necessárias, inclusive para o
desenvolvi mento do sistema municipal de
educação. Isto produziria conseqüências não
apenas do ponto de vista da administração dos
recursos e das escolas, mas também do ponto de
vista técnico-pedagógico, supondo um tipo de
apoio que se orienta no sentido da formação de
quadros e da geração de condições para que se
possa reter no munic{pio O pessoal assim
qualificado. Por outro lado, a efetivação dos
mecanismos de participação permitiria construir
uma aut~ntica escola da comunidade, num
processo que remete ao plano pai ítico na mais alta
acepção da palavra.

rt .m

Diretrizes da
educação básica

E
stas são, Senhor Presidente e Senhores
Deputados, as diretrizes já definidas pelo
Ministério da Educação no que concerne ao

ensino básico, bem como alguns dos problemas
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levantados pela sua operacionalização. Tais
problemas estão sendo enfrentados com seriedade,
energia e entusiasmo no esforço para assegurar à
população seu direito à escola e propiciar aos
que a procuram um ensino de boa
qualidade.

Para tanto, iremos buscar a colaboração de
todos numa grande mobi1 ização nacional em proJ
da educação brasileira. O Brasil, âs portas do século
XXI, contando com o maior e mais sofisticado
parque industrial do Continente, encontra-se em
situação pouco condigna no que conrerne à
educação dos conti ngentes menos favorecidos da
sua população, se comparada a outros pa (ses
latino..americanos. Precisamos mod ificar
radicalmente esta situação, Jevando à prática o
ideal Iiberal da igualdade de oportun idades
educacionais como condição para a construção de
uma sociedade maisjusta. Deste modo estaremos
sendo fiéis ao moderno liberal ismo, que busca
aliar à conquista dos direitos pol íticos os direitos
sociais. E temos a certeza de que, nesta luta,
poderemos contar com todos aqueles que
compartem conosco 'ideais democráticos e anseios
por maior justiça social.

Os muitos caminhos abertos à efetivação do
ideal de escolarização universal estão em discussão.
Estão igualmente em debate os muitos problemas
e obstáculos com os quais nos defrontaremos nesta
tril ha. Na sua su peração esperamos contar com a
colaboração de todos: dos pol ít icos - de modo
especial dos governantes e· parlamentares -, dos
especialistas em educação, dos professores, dos
técnicos que mantêm v(nculo com o setor
educacional, dos intelectuais e dos usuários das
escolas, ou seja, os alunos e suas fam (I ias.
Fi-nalmente, esperamos contar com o apoio dos
membros desta Casa, que, através da discussão das
propostas e problemas, de sugestões e da mediação
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que podem realizar entre os propósitos do
Ministério e suas bases eleitorais em seus estados,
poderão enriquecer nossos planos com inestimáveis
subsídios.
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